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do texto revela desde logo que o trabalho se carac­
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obra. O texto que ora se publica e coloca à disposi­
mico brasileiro, é rico em informação e não deixa, 
Uista do Direito, de tomar posição a respeito dos 
elecionou. Neste contexto. em caráter ilustrativo, 
(estação, já na parte ./inal da obra. sobre o/ato _ 
~ sempre sustentado - de que a proibição de retro­
. aos direitos sociais a mesma (nem mais, nem l11e­
que se assegura aos demais direitos/undamentais, 
de importante instrumento para a efetividade dos 

lão em garantia de privilégios, tampouco de uma 
direitos sociais contra qualquer tipo de limite ou 
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tópicos versados, o que nos cabe é sublinhar que 
. levado a sério e para o qual se almeja Cf devida 
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A presente obra tem co.mo foco 

dos direitos sociais fundamentais que o: 
concreto dos elementos que compõem a 
políticos e direitos sociais), todos com 
dignidade constitucio~a\. O tema afigun 
fico e acadêmico, pOIS permite aos .ope 
entender, aplicar e reivindicar ~s dlrelto.s 
e contrariando, quando necessano, de.cls: 
isso requer uma análise de natureza Jun 
dever permanente de o Estado proteger, 
sociais . É nessa perspectiva que sevlsl~1 
fundamental à efetivação da ConstltUlça( 

É incontestável que ao se exarr 

Constituição Federal de 1988 o ~o.nstitu 
ordem constitucional que pnme a JUS~I?í 
instituir um Estado Social e Democratlc 
cio de determinados valores supremos, ( 
direitos individuais, a liberdade, a segu 
mento, a igualdade e a justiça. Cada um 
nonnativo específico no contexto da.C 
salvo o valor da justiça, que não precls: 
base do Direito, como seu valor funda~ 
a dignidade da pessoa humana (~rt. I,' 
constitucional do Estado brasIiel~o,. e 
que agrega em torno de si a unammlda 
fundamentais do homem, expre~s?s n~ 
à vida, os direitos pessoais tradl~lonal5 
os direitos econômicos, os direitos CI 

públicas em geral. Ela está na base de ti 

Por conseguinte, merece des 

ordem e certeza formam os valores do 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




